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teoria do valor no ęnal do século XIX.
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IV – P , , 
    

,  ,   
   , , 
,    

 

Na prática, terminamos inúmeras vezes 
com uma valoração baseada em custos. Se al-
guém me perguntar que valor dou a um agasa-
lho de inverno que posso comprar, a qualquer 
momento, a um custo de 40 Ěorins, responde-
rei sem hesitação e sem mais considerações: 40 
Ěorins. Se fosse custar apenas 35 Ěorins, então 
decidiria muito rapidamente e responderia re-
solutamente: 35 Ěorins. Deste fato indiscutível, 
Heinrich Dieel 1857-1935 aparentemente 
deu a impressão que a explicação dos teóricos 
do valor marginal que, mesmo nesses casos, 
retoma alguma utilidade marginal, não é nem 
natural, nem ęel à natureza, mas faz “terríveis” 
desvios por meio de um verdadeiramente su-
pérĚuo “jeu d’esprit spirituel”. Que justięcativa 
tem esta impressão?

Não tem nenhuma justięcativa. Decorre 
de uma confusão entre aquilo que os indiví-
duos fazem ou têm de fazer se quiserem es-
timar o valor de um bem na prática, e aquilo 
que a ciência tem de fazer se quiser explicar as 
valorações práticas em si.

O fato de que, sob certas condições que 
ocorrem muito frequentemente, na prática 
valoramos os bens de acordo com seu custo, 
não apenas diretamente mas também em cer-
to sentido “deęnitivamente” isto é, não nos 
alongamos em pensar no assunto), está total-
mente certo. Como já tive ocasião de mencio-
nar acima, nós, teóricos do valor marginal, 
também não permitimos, de modo algum, 
que este fato nos escape, mas o reconhecemos 
com toda a clareza. [340] “Inúmeras vezes [...] 
medimos [...] o valor dos produtos simplesmente de 
acordo com seus custos”1.

1 BÖHM-BAWERK, Eugen von. Grundzüge der Theorie 
des wirtschaftlichen Güterwerts. Nestes anuários. p. 
71; compare, acima, p. 24 [329].

Mas quando e por que paramos com os 
custos em nossas estimativas práticas do va-
lor? Quando já sabemos do nível dos custos 
com base em alguma causa ou fonte, ou os en-
contramos quando nos são dados através de 
circunstâncias externas. Então, precisamente, 
o nível dos custos forma aparentemente um 
ponto de apoio para nossas ęnalidades prá-
ticas, cujos fundamentos não necessitamos 
investigar a respeito. Acredito que não haja 
diferença de opinião entre mim e Dieel a 
respeito da necessidade deste pré-requisito. 
“Inúmeras vezes”, escrevi em lugar citado 
acima, “já sabemos o valor dos bens de custo, 
sem ter antes que desenvolvê-lo caso a caso, 
com base em seus fundamentos, e em todos 
estes casos” – continuei como citado acima – 
“medimos o valor dos produtos simplesmen-
te de acordo com seus custos, numa taquigra-
ęa tão correta quanto expedita”. Dieel está 
cheio de declarações nas quais a presença da 
valoração baseada no custo é explicada por 
referências ao fato de que os custos de pro-
dução ou de aquisição em questão devem ser 
conhecidos por quem valora. Já apresentei 
acima toda uma coleção dessas observações, 
às quais faço referência aqui2.

Nossas ponderações práticas a respeito 
do valor de um bem reprodutível terminam, 
portanto, com o “conhecimento” do nível de 
custo e, na verdade, com toda fundamenta-
ção. Entretanto, será que a ciência pode se 
permitir terminar sua explicação sobre o va-
lor aqui? Certamente que não! Porque o nível 
dos custos, que é sinônimo do total dos valo-
res dos bens de custo, é de fato, ele mesmo, 
um fenômeno de valor, portanto uma parte 
e, certamente, não a parte mais insignięcan-
te, daquilo que deve ser explicado. E esta ex-
plicação apropriada para a ciência não pode, 
de maneira alguma, ser suprida por meio 
do “conhecimento” das pessoas. Existe uma 
enorme diferença, em geral, entre o conheci-
mento de um fato como fato, e a explicação 
do fato. Todo fazendeiro sabe que, nos assim 
chamados “dias dos homens de gelo”, em 

2 Veja, acima, p. 24, n. 25 [329, n. 2].
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maio, geadas noturnas e a reincidência do frio 
ocorrem frequentemente. Entretanto, dięcil-
mente haverá alguém que considerará este 
conhecimento dos fazendeiros do fato como 
um fato, como equivalente à posse de uma ex-
plicação cientíęca deste fato. E todo mundo 
achará mais do que estranho se os meteorolo-
gistas, embarcados numa explicação cientíęca 
do fenômeno dos homens de gelo, viessem a 
anunciar que já não seria necessária nenhuma 
outra explicação, porque os fazendeiros já sa-
biam muito bem do fato sem isso!

Ora, uma diferença exatamente do mes-
mo tipo e tão grande quanto existe, por exem-
plo, entre o conhecimento de negociantes de 
cavalo de que um cavalo custa 150 Ěorins em 
um determinado mercado e uma explicação 
[341] cientíęca do nível deste preço. Ou en-
tre o conhecimento de um produtor de que a 
fabricação de um determinado bem custa 18 
Ěorins, isto é, 12 dias de trabalho a 1 Ěorin e 
50 kreuzer por dia, e uma explicação cientíęca 
de por que um dia de trabalho vale 1 Ěorin e 
50 kreuzer e, portanto, a quantia total equi-
vale a 18 Ěorins. O nível de preço ou de custo 
pode, em todo caso, ter o poder de um fato 
dado indubitável para as valorações práticas 
do indivíduo. Entretanto, para a tarefa expli-
cativa da ciência, não é nada além de um fato 
que ainda não está explicado e, portanto, um 
fato que tem primeiro que ser explicado. Não 
é a solução do problema do valor, mas é, em 
si, uma parte deste problema, e certamente 
não a mais fácil.

O ato de valorar e o de explicar teorica-
mente as valorações são, portanto, em todo 
caso, duas coisas diferentes. Certamente não 
quero aęrmar que Dieel confundiu nitida-
mente estas duas coisas distintas, mas não 
deixou clara a diferença em seu pleno signi-
ęcado. E, com isso, está continuamente enga-
nado por ideias e premissas que pertencem a 
uma área, para, de repente, e sem perceber, 
saltar para ideias e conclusões que pertencem 
a outra área. Suas polêmicas oferecem inú-
meros exemplos disso. O exemplo mais fre-
quente é dado por suas reiteradas polêmicas 
a respeito da urgência e da “ęnalidade” das 

valorações práticas com base no custo versus 
a superĚuidade e repreensibilidade de “des-
vios” na explicação dessas valorações. 

Uma hora este pensamento é até en-
coberto na forma de um princípio explícito, 
quando Dieel diz “que, dado que a prática ne-
cessariamente impõe o uso do cálculo para o valor 
do custo tão logo quanto possível, a teoria deve, o 
mais diretamente possível, conduzir a isso”3.

Especialmente características a este res-
peito, entretanto, são as numerosas obser-
vações de Dieel referentes à aplicação dos 
“custos” como padrão de valoração. Dieel 
não se cansa de enaltecer as vantagens espe-
ciais que os custos indicam como padrão de 
valoração em comparação com a utilidade 
marginal. O padrão do custo é “mais conve-
niente”, “mais preciso”, “mais exato”, “mais 
completo”. Em comparação com uma vaga 
valoração Ěutuante de acordo com a utilidade 
marginal, a valoração de acordo com o custo 
signięca “um enorme avanço”. As utilidades 
concretas que os bens fornecem só são comen-
suráveis com dięculdade; as quantidades de 
trabalho ou de custo que serão necessárias 
para sua reprodução são facilmente comensu-
ráveis4, e assim por diante.

Haveria pouco ou nada a se opor con-
tra isto se Dieel não oferecesse sempre essas 
glorięcações do padrão custo em um tom po-
lêmico contra os teóricos do valor marginal e 
as combinasse com a insinuação de que a teo-
ria da utilidade marginal [342] de alguma for-
ma pretende depor esse excelente padrão para 
“negar-lhe” seu próprio “domínio” e “pôr no 
lugar” o “mais insatisfatório e inferior méto-
do” de valoração de acordo com a utilidade 
marginal, até mesmo para a categoria de bens 
reprodutíveis, para a qual o método mais sa-
tisfatório de valoração de custo há tempos já 
existe5. Ou seja, Dieel apresenta o assunto 
como se no espírito de nossa teoria as pessoas 
tivessem que aplicar o método insatisfatório 

3 Wert- und Preistheorie, p. 689.
4 Werheorie, p. 595; da mesma forma, muitas vezes.
5 Werheorie, p.606
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da valoração marginal até mesmo com re-
lação aos bens reprodutíveis, ao invés do 
método conveniente e exato de acordo com 
o custo.

Este é um grande equívoco a respeito 
da nossa visão que, por sua vez, está enrai-
zado no fato de que Dietzel confunde duas 
coisas que nós, teóricos do valor marginal, 
tomamos o cuidado exatamente para que 
não haja confusão: a saber, a realização 
da valoração prática e a explicação teórica 
dessa valoração. Não temos a intenção de 
reivindicar qualquer margem menor para a 
aplicação prática do exato padrão custo do 
que Dietzel. Onde quer que as pessoas já 
saibam o total do custo – e onde elas não o 
saibam, dificilmente continuam a usar a va-
loração do custo mesmo que seja de acordo 
com Dietzel – então, de acordo com nosso 
modo de ver, também elas simplesmente 
aplicam o certamente mais conveniente e 
mais exato padrão custo sem torturar o cé-
rebro a respeito de uma nova derivação do 
valor dos próprios bens de custo a partir de 
qualquer utilidade marginal. Entretanto, 
para que o total do custo lhes seja conheci-
do em termos de um número de valor defi-
nido, primeiramente tem que ser fixado em 
um determinado nível, através de outras 
forças e ocorrências – que, em sua maior 
parte, são de natureza socioeconômica. 
E, naturalmente, não é encargo menor da 
ciência fornecer a explicação desse novo 
ramo da formação do valor que vai além 
do campo de visão limitado do indivíduo, 
como a explicação do ramo que se encon-
tra dentro deste campo de visão. Quando 
a teoria continua a explicação do valor dos 
bens de custo, então, de fato, ela chega, em 
última análise, à utilidade marginal como a 
causa.

A inadequação da explicação teórica 
com base no custo ou na dificuldade de 
aquisição parece particularmente impor-
tante, creio eu, quando se concebe – práti-
ca contra a qual não tenho nenhuma obje-

ção em si –, como Scharling6 e Dietzel7, não 
apenas os custos reais de produção, mas tam-
bém os custos de aquisição por meio da troca 
como um fenômeno de custo. Estes “custos de 
compra” formam diretamente a base – desde 
que já sejam conhecidos – para a valoração 
subjetiva do artigo pelas pessoas individuais 
que têm a ver com este artigo, [343] e Dieel8

se atribui uma tarefa muito supérĚua quan-
do acredita que tem primeiro que provar isso 
contra mim.

No entanto, parece-me claro como 
água, primeiro, que neste caso o nível do 
custo de aquisição, ou seja, o nível do pre-
ço de mercado, requer em si uma explicação 
mais detalhada e, segundo, que nesta expli-
cação do nível do preço não se pode recorrer 
a essas valorações de custo pelos indivíduos 
se não se quiser tornar-se culpado de uma 
enorme circularidade. Por que as pessoas 
estimam o preço de um agasalho de inver-
no em 40 Ěorins? Porque ele “custa” isso no 
mercado. E por que ele custa isso no mer-
cado? E quem quer que queira, aqui, res-
ponder outra vez, simplesmente, “porque 
as pessoas estimam o abrigo de inverno em 
40 Ěorins” e, ao fazê-lo, tenha em mente as 
mesmas valorações que se baseiam no “cus-
to de aquisição” de 40 Ěorins, não estaria di-
zendo nada mais que: o agasalho de inverno 
custa 40 Ěorins porque custa 40 Ěorins! Ou 
explicaria o surgimento do preço com base 
no que o preço veio a ser.

Naturalmente, o próprio Dieel é suę-
cientemente sagaz para ver essa circularidade 
de raciocínio absolutamente óbvia por aquilo 
que é, e evitá-la. Só é capaz de fazê-lo, entre-
tanto, ao preço de que, justo no ponto mais 
decisivo, ele deixa de dar suporte à sua teoria 
do custo.

6 Werheorie und Wertgese, nos presentes anuários, 
nova série, vol. 16, pp. 417 ss., em seguida 513ss., passim.
7 “No caso de mercadorias compráveis à vontade, o custo 
que estabelece o padrão para a valoração subjetiva daqueles 
dispostos a comprar tem por base o total de dinheiro a ser 
gasto na compra” (Wert- und Preistheorie, p. 691).
8 Werheorie, p. 602s.
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Vale a pena o esforço de se acompanhar 
mais detalhadamente, de alguma forma, a li-
nha de pensamento de Dieel, que não se dá 
sem estranhas voltas e reviravoltas. Dieel 
concorda conosco, teóricos do valor margi-
nal, quanto ao fato de que se deve primeiro 
explicar os preços de mercado com base nas 
valorações subjetivas dos bens pelos indiví-
duos no mercado9. Ora, deve-se esperar que 
Dieel que, por outro lado, adora apresentar 
sempre os custos com tamanha ênfase como 
a base decisiva de valorações, aęrmaria tam-
bém aqui que as valorações subjetivas dos in-
divíduos no mercado são simplesmente valo-
rações de custo. Entretanto, de modo algum o 
faz. Ao invés disso, primeiramente descobre 
que é necessário fazer uma distinção entre os 
compradores e os vendedores. As valorações 
decisivas dos primeiros são, em geral, basea-
das não nos custos, mas na utilidade – “valo-
rações de utilidade”10. As valorações dos ven-
dedores, no entanto, são baseadas, de fato, 
“diretamente” nos custos de produção. Entre-
tanto, “uma vez que o bem a ser trocado tenha sido 
trazido ao mercado, a valoração da utilidade toma o 
lugar da valoração do custo (mesmo no caso deles) 
enquanto durar a transação de mercado”11.

Deve-se observar com cuidado o que 
signięca isso. Signięca, em outras palavras: 
na hora da decisão, na hora em que a valora-
ção tem que ter uma importância realmente 
prática para a ação, todos as partes, compra-
dores e vendedores, até mesmo de acordo 
com Dieel, põem suas valorações de cus-
to, enaltecidas como inęnitamente práticas, 
[344] de lado e se permitem serem guiadas 
exclusivamente por valorações de utilida-
de, as valorações tão desprezadas por Diet-
zel como inexatas, insatisfatórias, e de modo 
algum capazes de uma real mensuração! Só 
depois que tudo foi decidido, quando o pre-

9 Wert- und Preistheorie, p. 696
10 “Somente a valoração subjetiva do vendedor se baseia 
diretamente nos custos de produção, que a do comprador, por 
outro lado, na utilidade [...] esta valoração da utilidade (do 
comprador) é a direta” (Wert- und Preistheorie, p. 696).
11 Idem. Ibidem, p. 698.

ço que surgiu resultante da interação das 
valorações de utilidade como um preço fei-
to que já é “conhecido”, as pessoas tornam 
a desenterrar a valoração do custo que foi 
antes cuidadosamente posta de lado e em re-
lação à qual, em alguma medida, elas agora 
já não podem ser tomadas em sua palavra e 
permitir que ela “ęnalmente triunfe”.

Diversos compradores aparecem no 
mercado querendo um determinado bem 
permutável. Cada um tem uma valoração de 
utilidade subjetiva do bem que difere da de 
todos os outros compradores. Esta valoração 
de utilidade é a valoração direta. Entretanto, 
assim que o preço pelo qual o bem está à ven-
da, seu valor de custo objetivo, é conhecido, a 
valoração do custo ęnalmente triunfa12.

Quem não se lembra com isso do valen-
te Falstaě, de como se fez cuidadosamente de 
morto durante a batalha, mas depois da bata-
lha se vangloriou de seu triunfo sobre “Hots-
pur”, morto por outra pessoa13. Ora, quantas 
quer que sejam as expressões e enfeites abs-
trusos que Dieel venha a acrescentar aqui, 
um fato, ainda assim, não pode ser ocultado: 
a saber, o de que, na explicação da formação 
de preços, o próprio Dieel não pode usar as 
valorações de custo dos compradores em po-
tencial que se baseiam no “total de dinheiro a 
ser deęnido na compra”, e é forçado a cair de 
volta nas valorações de utilidade. Entretanto, 
é exatamente este o ponto do qual tudo em 
nossa controvérsia depende porque, de fato, 
foi na realidade por sua causa que Dieel se 
envolveu em toda essa controvérsia. Pois o 
que distingue a nossa teoria, a teoria da uti-
lidade marginal, da habitual teoria do custo 
é, na verdade, no fundo, a simples proposi-
ção que, na verdade, é decisiva, a de que, para 
nós, a explicação do valor com base nos custos 
não é uma explicação ęnal, mas que o “nível 
de custo” – seja ele o de “custos de produção” 
reais ou “custos de aquisição” se apresentan-

12 Wert- und Preistheorie, p. 696
13 Isso parece ser uma referência à peça de William 
Shakespeare (1564-1616) Henrique V, parte 1, ato 5, cena 
4. N. T.
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do no preço de mercado – constitui, em si, um 
fenômeno de valor que necessita de explica-
ção. E essa explicação torna necessário retor-
nar a uma valoração inicial de acordo com a 
utilidade, ou a utilidade marginal.

Nossa opinião, portanto, para voltar-
mos ao que foi dito anteriormente, não é, de 
maneira alguma, que as pessoas que valoram 
bens reprodutíveis irão sempre, ou mesmo na 
maioria das vezes, valorá-los de acordo com a 
utilidade marginal ao invés de ser de acordo 
com o custo. Antes, nossa opinião é que, ocor-
rendo realmente as valorações de custo, para 
que sejam possíveis, pressupõem a existência 
de outras valorações precedentes. Estas valo-
rações anteriores procedem tanto das mesmas 
pessoas quanto, com mais frequência, de ou-
tras pessoas; referem-se, em sua maior parte, a 
outros bens (os bens de custo); e são realizadas 
de acordo com a extensão da utilidade margi-
nal. E, ęnalmente, nossa opinião é que [345] 
essas outras valorações, feitas de acordo com 
a utilidade marginal, devem ser incorporadas 
no campo da explicação cientíęca, se a ciência 
deve explicar todo o fenômeno da formação de 
valor e não uma parte fora de contexto.

Em geral, digo eu, essas outras valora-
ções procedem de outras pessoas que não as 
que valoram diretamente os bens reprodutí-
veis de acordo com seus custos. Este é sempre 
o caso, por exemplo, quando nossa valoração 
de custo é baseada em um preço de compra. 
Quando um empregador valora seus bens que 
lhe custaram 12 dias de trabalho em 18 Ěorins, 
ou seja, o salário de 12 dias a 1 ½ Ěorin por 
dia, um grande número de valorações por par-
te dos produtores, e um número ainda maior 
de valorações por parte dos consumidores, ti-
veram seu papel na determinação do valor de 
um dia de trabalho em 1 ½ Ěorin, como já ex-
pliquei, mais detalhadamente, em meu
Positive Theorie des Kapitales14.

Um Robinson Crusoé, por outro lado, 
irá também sempre, é claro, tomar a valora-
ção de acordo com o custo, que provém da 

14 P. 236 ss. [A tradução inglesa aparece em BÖHM-
BAWERK, Capital and Interest, vol. 2, p. 249ss.] 

valoração dos bens de custo que, por sua vez, 
conduz, ęnalmente, a uma ou outra utilida-
de marginal, ou seja, a uma valoração que ele 
próprio deve ter feito numa ocasião anterior e 
da qual ele ainda “sabe”. Em todo o caso, me 
parece que Dieel não tem uma visão com-
pleta adequada a respeito do modo pelo qual 
esta conclusão “econômica interior” da valo-
ração do custo ocorre. Uma vez que Dieel, 
neste ponto da explicação da formação do va-
lor15, põe ênfase especial no caso de Robinson 
Crusoé e me pede expressamente que aplique 
minha crítica a ele, devo dizer algumas pala-
vras sobre o assunto.

V – O    
R C    

 

Dieel permite que seu Robinson16 pro-
jete uma escala de valor dos bens reprodutí-
veis em sua posse por meio do seu trabalho.

Se sua cabana é reproduzível em 10 ho-
ras, sua rede também em 10 horas, seu arco 
em 8 horas, e seu suprimento de alimentos em 
5 horas, “então Robinson, se ele entende de 
algum modo como calcular economicamente, 
calculará o valor destes bens com os números 
10, 10, 8, 5”. Estou de pleno acordo!

Como Dieel consegue que Robinson 
chegue a este cálculo? Robinson deve dizer 
para si mesmo que, se ele já não tivesse a ca-
bana, ou se fosse perdê-la, por exemplo, por 
causa de um incêndio, teria que empregar 10 
horas de seu tempo de trabalho na constru-
ção dela e, evidentemente, teria que tirar as 
mesmas 10 horas de trabalho da produção de 
outros bens úteis que ele poderia, não fosse 
esse o caso, produzir. Da posse de sua caba-
na, portanto, depende efetivamente “o total 
da satisfação da necessidade”, que seria o 
resultado do [346] emprego de 10 horas de 
trabalho voltadas para a produção de outros 

15 Wert- und Preistheorie, p. 685s., 706.
16 Werheorie, p. 584 ss.
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bens úteis. Por outro lado, é claro, da posse 
do suprimento de alimentos, que é reprodu-
zível em 5 horas, depende inteiramente, do 
mesmo modo, o benefício de apenas metade 
da quantidade de outros bens úteis, ou seja, 
de tantos bens úteis quanto Robinson poderia 
de outra forma produzir em cinco horas de 
trabalho. Robinson deve, portanto, dizer a si 
mesmo: “se eu perder a primeira (a cabana), 
eu perco o dobro da quantidade de satisfação 
de necessidade do que se eu perder a última 
(a comida)”.

Esta aęrmação também está absoluta-
mente correta e ainda, totalmente no espíri-
to da teoria da utilidade marginal. Porque a 
quantidade de satisfação de necessidade que 
depende do trabalho em si através da inter-
mediação de outros bens úteis a serem pro-
duzidos por meio dele, representa, de fato, - 
como o próprio Dieel também o manifesta 
repetidamente17 – nada mais do que a utilida-
de marginal do trabalho.

Agora, entretanto, Dieel coloca uma 
nuance interessante pela qual ele mostra 
claramente querer evitar a última das con-
sequências da teoria da utilidade marginal 
que considera desagradável—a valoração de 
acordo com as intensidades do sentimento. 
Ou seja, Robinson Crusoé, de fato, pode dei-
xar claro para si mesmo — Dieel acredita — 
que necessidades concretas satisfaria através 
de uma aplicação alternativa das 10 e 5  ho-
ras do trabalho em questão. Neste caso, uma 
valoração plenamente informada, de acordo 
com a utilidade ou utilidade marginal, estaria 
presente. Entretanto, ele não precisa tornar 
isso absolutamente claro. Ele também pode 
calcular abstratamente, “com quantidades de 
bens dos produtores universais, o valor de 
compra original, o trabalho”, que é “a causa 
abstrata daquela (dependente) satisfação de 
necessidade futura”. Ele pode, eventualmen-
te, raciocinar do seguinte modo: se a cabana é 
reproduzível em 10 horas e o suprimento de 
comida em 5 horas, a presença da primeira 
me poupa o dobro da quantidade do trabalho 

17 Idem. Ibidem, p. 594-595. 

útil abstrato do que com a presença da última, 
com o resultado de que o dobro da quantida-
de de satisfação de desejo depende da presen-
ça da primeira, bem como da presença da úl-
tima. Portanto, o valor da cabana tem que ser 
exatamente duas vezes o valor da comida.

Aqui, há uma tentativa muito engenho-
sa, aparentemente, de se eliminar do cálculo 
do valor, que não pode evitar a referência à 
utilidade marginal, no mínimo a determina-
ção da utilidade marginal. A utilidade mar-
ginal é, por assim dizer, trazida para o cál-
culo como um x que não é depois calculado. 
Mesmo que eu não saiba, ou não queira ter 
o trabalho, de determinar o valor de x, ainda 
assim é certo que 2x é o dobro de x e que 4x 
é também o dobro de 2x. E, onde quer que tal 
conhecimento seja suęciente, a determinação 
de x é, de fato, dispensável.

Onde quer que tal conhecimento seja su-
ęciente. Este é o ponto onde a crítica da cons-
trução de Dieel tem que começar. Ou seja, 
não se deve perder de vista o fato de que, pelo 
método [347] descrito por Dieel, não se che-
ga de modo algum a uma valoração real, ou 
seja, à formação de um juízo a respeito do ta-
manho da importância dos bens comparados 
para o bem-estar. Aprende-se, de fato, que a 
cabana vale duas vezes o suprimento de co-
mida para o bem-estar. Mas não se aprende 
a respeito de qualquer desses bens, que são 
supostamente “valorados” de acordo com seu 
valor, se eles valem realmente muito ou pou-
co e, menos ainda, o quanto eles valem para o 
nosso bem-estar. É exatamente como se duas 
peças de pano ou de lona, de comprimentos 
desconhecidos, tivessem que ser medidas me-
ramente uma em comparação com a outra, e 
o resultado daí obtido é que uma peça vem a 
ser exatamente uma vez e meia o comprimen-
to da outra. Nesse caso, se não se investigar, 
realmente, nada mais, e não se souber nada 
além disso, o comprimento absoluto das duas 
peças pode muito bem ser de 1/2 e 3/4 de me-
tro, ou 4 e 6 metros, ou 20 e 30 metros.

Ora, há certamente ęnalidades parti-
culares para as quais até mesmo o conhe-
cimento tão limitado e imperfeito pode ser 
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suęciente. E entre estas ęnalidades estaria a 
construção da escala comparativa, enfatizada 
por Dieel em suas discussões, entre todos 
os bens reprodutíveis em posse de Robinson 
Crusoé. Entretanto - e isto, parece-me, Diet-
zel não tornou suęcientemente claro para 
ele mesmo - tal escala é em si de muito pou-
co uso na prática econômica. Ela só pode ser 
aplicada se as circunstâncias nas quais uma 
decisão econômica a ser feita forem tais que 
somente a escolha entre dois bens reprodutí-
veis é envolvida, nada mais, seja lá o que for. 
Raramente, entretanto, constituem-se assim 
as circunstâncias práticas, especialmente para 
um Robinson Crusoé que carece totalmente 
da oportunidade mais frequente para a com-
paração de dois bens - a troca. A escala falha 
assim que, por exemplo, Robinson Crusoé 
tem que comparar um bem reprodutível com 
um bem que não é reprodutível, por exemplo, 
sua cabana com o único agasalho europeu em 
sua ilha que ele conseguiu salvar. Em tal caso, 
Robinson Crusoé tem que valorar ambos os 
bens de acordo com a utilidade marginal, 
não apenas o agasalho, que não é reprodutí-
vel, mas também a cabana, que é reprodutí-
vel. Esta é uma coisa da qual Dieel parece 
não se dar conta, ou não o suęciente. Porque 
o que se requer para a comparação do valor 
de dois bens, como Dieel uma vez observou 
muito corretamente, é um “denominador co-
mum”. Aqui, o trabalho já não pode mais ser 
este denominador comum. Ao contrário, para 
que possa comparar a cabana com o agasalho, 
sendo este último obrigado, sem dúvida, a ser 
valorado de acordo com a utilidade margi-
nal18, [348] Robinson Crusoé tem, obviamente, 

18 Dieel, na verdade, deixou claro que nunca, em 
momento algum, duvidou da exatidão da teoria da 
utilidade marginal para bens escassos. No entanto, 
apesar disso, aproveitou a ocasião acima Werheorie, 
p. 584 s.) para fazer algumas observações um tanto 
irônicas sobre o embaraço em que Robinson iria se 
encontrar se, “jurando sobre as palavras dos mestres 
da utilidade marginal”, quisesse valorar o agasalho de 
acordo com a utilidade marginal. Porque, por exemplo, 
como ele poderia imaginar a última das satisfações da 
vontade ou a utilidade marginal assegurada, por outro 
lado, por meio do agasalho?

que primeiro valorar a cabana de acordo com 
a utilidade marginal. Ou seja, ele tem que ir 
além da valoração de acordo com os custos 
ou com horas de trabalho abstratas por meio 
do cálculo de x, recorrendo à utilidade mar-
ginal do próprio trabalho. Este complemen-
to, observe-se, não será nem particularmente 
difícil nem particularmente complicado. Pelo 
contrário, Robinson provavelmente vai des-
cobrir sua avaliação deęnitiva sobre a impor-
tância absoluta do que ele pode fazer para o 
seu bem-estar com a unidade de seu dinhei-
ro de compra, a hora de trabalho ou o dia de 
trabalho, tão rápido quanto nós, seres sociais, 
ęzemos há muito tempo, de uma vez por to-
das, com a unidade monetária — o Ěorin, o 
marco, a coroa, o penny. Nas ocasiões práti-
cas individuais, nas quais, então, voltamo-nos 
para os marcos, pennys ou horas/homem em 
nossos cálculos de valor, nós já “sabemos” o 
valor dessas unidades e não precisamos mais 
derivá-lo da utilidade marginal caso a caso. 
Entretanto, por essa razão, não é menos ver-
dade que todas essas valorações estão funda-
mentadas numa valoração realizada, na práti-
ca, de acordo com a utilidade marginal, hoje 
ou muito tempo atrás.

Não menos insuęciente, por outro lado, 
é a valoração não especięcada de acordo com 
a “utilidade abstrata” nos numerosos casos 
em que Robinson tem que comparar um bem 
não com outro, mas com necessidades, por 
exemplo, quando se trata de uma escolha eco-
nômica consumir um bem reprodutível para 
uma ęnalidade especíęca. Vamos imaginar 
que Robinson fez uma quantidade de Ěechas 
gastando duas horas de trabalho e gostaria 
alegremente de atirá-las, por divertimento ou 
para a prática de tiro ao alvo, ou em passari-
nhos voando por perto. Ele pode se permitir 
tal uso delas?

A resposta a esta pergunta será obvia-
mente muito diferente dependendo de se a 
utilidade marginal de duas horas de trabalho 
conta muito ou conta pouco. Se conta mui-
to, se, por exemplo, nos primeiros dias após 
chegar à sua ilha, Robinson tem primeiro que 
tomar as providências mais necessárias, das 
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quais teria que abrir mão se dedicasse seu 
tempo à prática do arco e Ěecha. Não é uma 
questão de satisfação da “última” vontade 
ou de utilidade marginal, mas simplesmente 
uma questão de importância da vontade de-
pendente, ou seja, da necessidade de roupas 
ou da “utilidade” do agasalho. Se Dieel ti-
vesse se familiarizado com a teoria da utili-
dade marginal, [348] poderia ter-se poupado 
desta polêmica também, assim como de ou-
tras tantas. Porque os teóricos do valor mar-
ginal explicaram com toda a clareza desejável 
e detalhadamente que, em casos de exempla-
res únicos, a utilidade marginal é idêntica à 
utilidade desses exemplares únicos19 e que, no 
caso de bens duráveis, tais como o agasalho, 
a utilidade dependente ou utilidade margi-
nal compreende não apenas uma satisfação 
de vontade, mas toda uma série delas20. De 
acordo com nossa teoria também, Robinson 
não tem, portanto, apenas uma única satisfa-
ção de vontade a considerar, mas, sim, toda 
a utilidade do agasalho. Aęnal — uma coisa 
que Dieel parece ter deixado passar comple-
tamente, ainda que os teóricos do valor mar-
ginal tenham declarado muito claramente21 - a 
proposição principal da teoria deles é que o 
valor dos bens é determinado pela importân-
cia das vontades dependentes deles. O concei-
to e nome utilidade marginal entrou em ação 
apenas na explicação mais precisa de qual, 
entre diversas vontades em consideração, é a 
vontade dependente que se procura atender. 
Naturalmente, esta explicação mais precisa 
não é necessária quando somente uma única 
vontade ou uma única série de vontades está 
em questão. [349] A resposta, naturalmente, 
será negativa. Por outro lado, será aęrmativa, 
se Robinson já estiver preparado para todas 
as necessidades essenciais de modo que não 

19 BÖHM-BAWERK. Grundzüge der Theorie des 
wirtschaftlichen Güterwerts. p. 31, 37.
20 Idem. Ibidem, p. 33 s.
21 Por exemplo, Idem. Ibidem, p. 20 ss., Wieser, 
Ursprung und Häuptgesee, p. 121ss., 126ss., Der 
natürliche Wert, p. 21, 23 ss. [Natural Value, op. cit., 
pp. 21 ss, pp. 24 ss].

tenha com que gastar duas horas disponíveis 
de trabalho que era mais urgente ou impor-
tante do que recorrer à prática do tiro.

É óbvio, portanto, que não se obteve ne-
nhuma orientação utilizável com a valoração 
“abstrata” de custo, com a avaliação de que 
as Ěechas custam duas horas de trabalho. Só 
será utilizável no momento em que Robin-
son, por meio de uma nova decisão, perceber 
claramente quanto as duas horas de trabalho 
signięcam para ele em função das circunstân-
cias. Ou seja, quando completar a valoração 
do custo através de uma valoração positiva 
da utilidade marginal do trabalho empregado 
em um bem de custo.

Esse método de valoração que Dieel 
acredita poder apresentar como característico 
não é, portanto, como se vê, característico, mas 
só pode ser aplicado em circunstâncias muito 
especiais, casuísticas, e em um número muito 
limitado de ocasiões: ou seja, quando se trata 
da comparação do valor entre vários bens re-
produtíveis, um com o outro. Em todas as ou-
tras muito mais numerosas ocasiões da prática 
econômica de Robinson, até mesmo Robinson 
tem que voltar à utilidade marginal.

Ninguém sabe melhor do que os pró-
prios teóricos do valor marginal22 que, como 
alega Dieel23, pouca exatidão aritmética 
objetiva e muito capricho estão presentes na 
ponderação da utilidade marginal. Entretan-
to, o teórico não pode fazer a prática ser me-
lhor do que é realmente. Ele não pode nem 
negar nem evitar o fato de que, em última 
análise, as pessoas fazem o que elas conside-
ram proporcionar a “seu bem-estar” a estre-
la guia de suas ações econômicas. E ele pode 
tampouco impedir ou negar que as pessoas, 
de acordo com sua inclinação e humor, mui-
tas vezes consideram coisas muito estranhas 
próprias a proporcionar “seu bem-estar”. Tais 
aberrações caprichosas de paixão, de indul-
gência cega, de negligência, de fraqueza de 
vontade, são realmente a fonte de onde Ěuem 

22 Ver, por exemplo, meu Grundzüge der Theorie des 
wirtschaftlichen Güterwerts, p. 50s.
23 Werheorie, p. 585.
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milhares e milhares de ações tolas e antieco-
nômicas, que toda vez são desencadeadas por 
valorações igualmente tolas e imaturas com 
relação a meios e ęns. Se, no entanto, como é 
absolutamente inegável, o poder de impres-
sões subjetivas e muitas vezes de caprichos 
é um elemento da prática econômica, então 
também tem que ser um elemento de uma te-
oria que seja realmente ęel aos fatos. Como 
aęrmei em outra ocasião: Um cálculo correto, 
um cálculo inexato, um cálculo falso de um 
ganho de bem-estar conduz, respectivamen-
te, a uma valoração correta, inexata, ou a uma 
falsa valoração, como, aliás, inúmeras delas 
aparecem na vida econômica. O cálculo fal-
so, no entanto, serve tanto [350] na explicação 
correta da falsa valoração quanto os cálculos 
corretos servem na explicação correta de valo-
rações corretas.

Pergunto, além disso - e aqui vamos 
deixar Robinson e voltar à nossa moderna 
economia – de onde se originam os números 
exatos do custo que propiciam a base de nos-
sas valorações “perfeitas” e “exatas” de acor-
do com o custo? Elas mesmas não são nada 
mais que resultado de “caprichos”! O próprio 
Dieel, de fato, entende sua lei dos custos de 
um modo que os custos mais altos gastos ao 
atenderem a uma determinada demanda são 
decisivos para o valor e o preço24. Ora, o que 
decide que custos são os mais altos a serem 
gastos? Certamente, a condição de demanda! 
Se, por exemplo, 1 milhão de quintals de um 
bem podem ser produzidos a um custo de 10 
Ěorins por quintal, se um milhão e cem mil 
por apenas 10 Ěorins 50 kreuzer por quintal, 
e já um milhão e duzentos mil por apenas 11 
Ěorins por quintal, assim o maior custo ne-
cessário totalizará 10 Ěorins se, de fato, por 
um lado forem encontrados um milhão de 
compradores dispostos a pagar 10 Ěorins 
por um quintal, e, por outro, não mais que 
um milhão de pessoas forem encontradas 
dispostas a pagar 10 Ěorins 50 kreuzer. Se 
este último fosse o caso, o custo decisivo não 
seria de 10 Ěorins, mas de 10 Ěorins 50 kreu-

24 Werheorie, p. 592; Wert- und Preistheorie, p. 702ss.

zer. O valor dominante, portanto, depende—
isto é claro e aceito—da situação de deman-
da. Por sua vez, entretanto, isto depende de 
que? Não há dúvida sobre isso também, e o 
próprio Dieel aęrma que isso depende da 
“valoração do uso” que o comprador dá ao 
bem, por um lado, e de seu dinheiro, por ou-
tro25. Da mesma valoração do uso, portanto, 
da mesma “utilidade marginal” que, como 
Dieel aęrma em outro lugar26, sobe e desce 
de acordo com o “capricho” e a opinião, que 
“tem que passar por todas as dięculdades do 
sentimento”, e que Dieel considera ser um 
padrão tão ruim a ser utilizado que exclama 
com dúvida e ironia: ““Isso é realmente uma 
dosagem econômica de valor”?”

“Caprichos”, portanto, não podem ser 
eliminados de nossas valorações; nem de nos-
sas valorações “exatas” do custo. A diferença 
é apenas esta: onde nós valoramos diretamen-
te de acordo com a utilidade marginal, basea-
mos nossa valoração em nossos próprios “ca-
prichos.” Onde valoramos “exatamente” de 
acordo com os custos, nós o baseamos nos ca-
prichos de outras pessoas27; no resultado dos 
caprichos das centenas, milhares, ou milhões 
de compradores cuja demanda determina um 
valor de custo como o “mais alto necessário”. 
Há que se admitir, imediatamente, que tal re-
sultado dos caprichos é muito mais estável do 
que o capricho individual. De acordo com a 
“lei dos grandes números [351]”, exatamente 
aqui uma série de desvios individuais opos-
tos podem mutuamente compensar um ao 
outro, de modo que o resultado geral se altera 
pouco ou nada, embora tenha mudado muito 
para um indivíduo em particular28.

No entanto, eu gostaria de salientar algo 
que Dieel novamente parece-me não ter 
considerado, ou não o suęciente: este tipo de 
determinação relativa de nossa base de valo-

25 Wert- und Preistheorie, p. 699.
26 Werheorie, p. 595.
27 Exceto, naturalmente, nos casos de produção em 
casa, o que é raro hoje em dia.
28 Wieser, Ursprung e Hauptgesee, p. 160.
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ração não é característica de bens reprodutí-
veis, mas ocorre em uma ampla esfera, mes-
mo no caso de bens escassos. Ou seja, no caso 
dos bens escassos que, relativamente, em rela-
ção à demanda, são de fato escassos, mas, no 
entanto, certamente estão presentes em quan-
tidade bastante grande e, portanto, possuem 
um mercado bastante extenso. Pedras precio-
sas de um tamanho e beleza incomuns, mo-
edas antigas abundantes, selos, livros e aęns 
têm um valor muito deęnido e sólido em seus 
respectivos “mercados”, o que oferece ao in-
divíduo uma base tão precisa quanto sólida e 
exata para suas valorações, assim como o pre-
ço de mercado e o custo de produção fazem, 
por exemplo, por um chapéu ou um casaco 
reprodutíveis. Na verdade, até mais!

Mesmo em relação aos bens reprodutí-
veis em longo prazo, tais como grãos, álcool, 
café, lúpulo e assim por diante, nós realiza-
mos nossas valorações, a maior parte chegan-
do à exatidão dos centavos, não com base em 
custos de produção padronizados, mas com 
base em cotações de páginas ęnanceiras dos 
preços de mercado momentâneos, sendo es-
tes mesmos determinados, por sua vez, pela 
relação momentânea da “vontade” e da “co-
bertura” ou “oferta”, cujo poder determinan-
te Dieel avalia tão baixo. Quando se vê, por 
exemplo, com que uniformidade e precisão 
todas as pessoas que lidam com o trigo - que, 
no intervalo entre duas colheitas, é um “bem 
temporariamente não mais reprodutível” - 
valoram um quintal a 8 Ěorins 55 kreuzer em 
uma determinada semana, nem mais nem 
menos, suscitam-se algumas dúvidas sobre a 

declaração de Dieel de que a valoração de 
acordo com a utilidade ou a utilidade margi-
nal, ou seja, a determinação do valor por meio 
da oferta e demanda com base nela, que é o 
único método aplicável para tais bens, é, em 
todos os casos, “o método menos exato de 
estimativa do valor econômico, que conduz 
apenas a resultados incertos”29.

Mas o que sucede de tudo isso? Sucede 
que, com qualquer opinião que Dieel venha 
a acrescentar à sua polêmica contra valorações 
caprichosas de acordo com a utilidade margi-
nal, não provará absolutamente nada contra 
a nossa teoria, ou mesmo a favor de sua teo-
ria. Se for da opinião de que as valorações do 
custo estão inteiramente livres da inĚuência 
dos caprichos, estará evidentemente errado. 
Porque, na determinação do “nível dos cus-
tos determinantes” - que não comentei aqui, 
mas que poderia facilmente comentar, na va-
loração dos próprios bens de custo originais -, 
caprichos e sentimentos [352] subjetivos são 
fatores decisivos. Se, no entanto, Dieel se 
dá por satisfeito de salientar que, no caso de 
valoração de custo o indivíduo usa uma base 
diferente da de seu próprio sentimento subje-
tivo, tem toda a razão, mas, primeiro, não diz 
nada que os teóricos do valor marginal já não 
tenham dito e, segundo, não diz nada que seja 
exclusivo de bens reprodutíveis e justięcasse 
um tratamento dualístico dos bens reprodu-
tíveis e dos bens não reprodutíveis. Porque, 
como já foi explicado, tal base intermediária 
de valorações subjetivas que se pode obter 
por determinação numérica existe frequente-
mente também no caso de bens escassos.

29 Werheorie, p. 606.


